PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº. 2008.0227852-3/000
PARECER Nº 015/2009-CGJ.

Assunto: Adequação e Atualização do Código de Normas – itens 5.8.14.2 e 16.2.9.3 – Dispensa da CND do INSS – Registro de Carta de Adjudicação ou Arrematação Judicial.
Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor-Geral da Justiça:
1. Em cumprimento à determinação de folhas 25/26, item III, vieram-me os autos para prolação de parecer, visando o “estudo necessário à adequação/atualização do Código de Normas, particularmente em relação às disposições dos itens 5.8.14.2 e 16.2.9.3”. 
2. Os itens 5.8.14.2
 e 16.2.9.3
 do Código de Normas apresentam em comum a exigência da apresentação de Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND) como ato preparatório, respectivamente, à alienação em hasta pública e para o registro de carta de arrematação ou adjudicação no Registro de Imóveis competente. 
A adjudicação e a alienação em hasta pública são formas de expropriação previstas no art. 647 do CPC, que visa retirar do patrimônio do executado valores que sirvam para a satisfação do exeqüente.
Atualmente a adjudicação tem preferência sobre as demais formas de expropriação (alienação por iniciativa particular, alienação em hasta pública e usufruto de bem móvel ou imóvel) e corresponde ao ato processual que importa em transferência coativa do bem penhorado pela via judicial ao exeqüente, ou a quem de direito, compensando-se o valor da execução do valor da coisa.
A alienação em hasta pública, também conhecida como alienação judicial, é a oferta pública do bem penhorado a terceiros, objetivando otimizar seu preço em benefício da execução, convertendo coativamente o patrimônio do executado em valores que serão revertidos para a satisfação do exeqüente.
Muito embora a natureza jurídica da expropriação seja objeto de discussão da doutrina, sobressaem os ensinamentos de LUIZ GUILHERME MARINONI e SÉRGIO CRUZ ARENHART
 abaixo transcritos, que reconhecem a expropriação como instituto de direito processual decorrente da atividade jurisdicional do Estado e como forma derivada da aquisição da propriedade,
“É certo que a alienação judicial está longe de poder ser vista como compra e venda. É preciso perceber que esta forma de alienação não é instituto de direito privado, mas sim figura de direito processual, decorrendo da atividade jurisdicional do Estado. Note-se que, ao se supor o seu caráter contratual, torna-se impossível explicar algumas das causas de nulidade da arrematação – descritas no art. 694, § 1º, do CPC -, como, por exemplo, a realização da arrematação por preço vil.
A alienação judicial, embora pertencente ao direito público, também não se confunde com alguma forma particular de desapropriação. A desapropriação constitui forma ‘originária’ de aquisição da propriedade, enquanto que a arrematação judicial é ‘forma derivada de aquisição de propriedade’, tanto que o bem é transmitido com os seus eventuais defeitos e ônus (por exemplo, art. 619 do CPC).

Trata-se, enfim, de figura distinta, não equiparada a qualquer outra. Tem natureza processual e constitui forma derivada de aquisição de propriedade. Por meio da expropriação, o Estado aliena bens do devedor (ou de terceiro responsável), ou ao menos limita o exercício de alguns poderes sobre tais bens (no caso do usufruto), no intuito de satisfazer o crédito exigido na execução. Constitui-se em procedimento complexo, formado ao menos por dois atos (o do Estado e do adquirente), prevalecendo o ato jurisdicional, por ser a causa eficiente da alienação.

O regime jurídico deste instituto não pode ser buscado nem no direito privado nem na disciplina da desapropriação, construindo-se a partir das regras processuais, dos princípios que regem a execução e dos direitos fundamentais processuais.”

De igual modo CASSIO SCARPINELLA BUENO, em comentários ao artigo 686 do CPC da obra de ANTONIO CARLOS MARCATO
, leciona “que a arrematação é forma de ‘aquisição derivada’ da propriedade pelo arrematante, dúvida não existe, mas – e é esse seu traço característico – tal aquisição dá-se em processo jurisdicional que atua sobre o bem penhorado, sendo indiferente a vontade do executado cujo direito reduz-se à observância do devido processo legal na prática daquele ato”.
A adjudicação e a alienação judicial consideram-se perfeitas e acabadas com a lavratura dos respectivos autos (de adjudicação ou de arrematação) e assinatura pelo juiz, pelo adjudicante ou arrematante, e pelo serventuário da justiça (escrivão para adjudicação, ou leiloeiro para arrematação). Incontinente, expedir-se-á carta de adjudicação ou arrematação, observados os requisitos legais (arts. 685-B, 693, 694 e 703 do CPC).
Concorrendo diversos credores, os valores advindos da expropriação serão distribuídos e entregues de acordo com a ordem das prelações (art. 711 CPC), observados, ainda, os créditos com preferência legal (créditos trabalhistas, os da Fazenda Federal, Estadual e Municipal e os com garantia real – ver precedentes - STJ, 2ª Turma, REsp 594.491/RS, rel. Min. Eliana Calmon, j. em 02.06.2005, DJ 08.08.2005, p. 258). 
Salienta-se que eventuais débitos fiscais, que recaiam sobre o imóvel arrematado, ficam sub-rogados no preço, em atenção ao disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN. O arrematante não se responsabiliza por eles, uma vez que recebe o bem sem ônus. No entanto, deve o arrematante provar o recolhimento dos impostos relativos à aquisição do bem (imposto de transmissão), que corresponde a um dos requisitos para a carta de arrematação (art. 703
, inc. III, do CPC). 
Oportuna a citação de alguns julgados, obtidos na obra de THEOTONIO NEGRÃO
, em comentários ao art. 703, inc. III, do CPC:

“Os impostos a que se refere o art. 703-II do CPC são os da própria arrematação, quer dizer, os impostos sobre a transmissão do bem (RT 468/99).”
“O arrematante não está obrigado a pagar os tributos devidos pelo executado, uma vez que o preço depositado responde pelos tributos por ele devidos (RTJ 89/272).”

“Na arrematação em hasta pública, a sub-rogação de créditos tributários decorrentes de impostos, taxas e contribuições de melhoria, cujo fato gerador seja a propriedade, posse, ou domínio útil do imóvel arrematado, ocorre sobre o respectivo preço, que por eles responde. Tais créditos tributários, até então assegurados pelo bem, passam a ser garantidos pelo preço da arrematação, recebendo o adquirente o imóvel desonerado dos ônus tributários devidos até a realização do praceamento. Se o preço alcançado na venda judicial não for suficiente para cobrir o débito fiscal, não fica o arrematante responsável pelo eventual saldo devedor (RT 788/275).”

De igual modo ver a doutrina de LUIZ RODRIGUES WAMBIER
, ANTONIO CARLOS MARCATO
, e LUIZ GUILHERME MARINONI e DANIEL MITIDIERO
. 
Pois bem.
Corroborando a fundamentação supra, a Instrução Normativa MPS n. 03/2005 do INSS (precedida pela Ordem de Serviço n. 207/99 do INSS, item 6) dispensa a apresentação da certidão negativa de débito nos atos relativos à transferência de bens envolvendo a arrematação de bens imóveis. Transcreve-se:
“Não Exigibilidade da Prova de Inexistência de Débito

Art. 524. A apresentação de CND, ou de CPD-EN, é dispensada, dentre outras hipóteses: ... 

VIII - nos atos relativos à transferência de bens envolvendo a arrematação, a desapropriação de bens imóveis e móveis de qualquer valor, bem como nas ações de usucapião de bens móveis ou imóveis; ...”.
Assim, não se justificam as exigências contidas no item 16.2.9.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná (apresentação da CND e comprovação da quitação do ITR por ocasião do registro da carta de arrematação ou adjudicação judicial).
De modo diverso, as diligências contidas no item 5.8.14.2 do CN destinam-se a instruir o processo de execução e verificar a existência de outros débitos em nome do executado que possam alterar a ordem de preferência creditória, demonstrando-se útil a sua permanência.
3. Como comparativo do tratamento dado à matéria por outras Corregedorias, observa-se sinteticamente que nos Estados do Rio de Janeiro e Santa Catarina não contemplam em seus respectivos Códigos de Normas previsão acerca da necessidade ou não da apresentação da CND no caso de registro de carta de arrematação ou adjudicação judicial; enquanto que no Estado do Rio Grande do Sul consta a edição de provimento para revogar os dispositivos normativos que determinavam a exigência da CND; e de outro modo, no Estado de São Paulo para o registro de títulos judiciais é exigível pelo oficial somente a comprovação do recolhimento do imposto de transmissão.
Citam-se, assim, os seguintes dispositivos normativos regionais:
3.1. No Estado do Rio Grande do Sul, o Provimento n. 35/08 da Corregedoria-Geral da Justiça, de 25 de agosto de 2008, revogou diversos dispositivos da Consolidação Normativa Notarial e Registral daquele Estado que dispunha sobre a exigência pelos notários e registradores da apresentação de certidão do INSS.
3.2. No Estado de São Paulo, há menção expressa no Código de Normas de Serviço dos Cartórios Extrajudiciais da Corregedoria-Geral da Justiça (Provimento n. 58/89, Capítulo XX - Registro de Imóveis, Seção II – Dos livros, sua escrituração e processo do registro, Subseção II – dos Títulos), acerca da dispensa da exigência de quitação de débitos para com a Fazenda Pública para registro de títulos judiciais. 
Para melhor elucidação, transcreve-se:
“106. Incumbe ao oficial impedir o registro de título que não satisfaça os requisitos exigidos pela lei, quer sejam consubstanciados em instrumento público ou particular, quer em atos judiciais. 

106.1. Com exceção do recolhimento do imposto de transmissão, quando devido, nenhuma exigência relativa à quitação de débitos para com a Fazenda Pública fará o oficial, para o registro de títulos judiciais.” (grifado).
3.3. A Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em seu art. 549
, elenca os requisitos que integram a carta de adjudicação ou arrematação, não se englobando, dentre eles, a apresentação da CND.

Contudo, deverá o registrador fiscalizar o pagamento dos impostos devidos, ou seja, imposto de transmissão (art. 602
).

3.4. No Estado de Santa Catarina, também não se menciona sobre a apresentação da CND nos atos relativos à alienação em hasta pública (arts. 797
 e 803
 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça de Santa Catarina).
4. Com base nas considerações supra, complementadas pelo teor do Parecer n. 051/2008 desta Assessoria Jurídica (f. 18/24), sugere-se a edição de provimento para alterar a redação do item 16.2.9.3 do Código de Normas, nos seguintes termos:
16.2.9.3 – O registrador não é obrigado a exigir para o registro de carta de arrematação ou adjudicação judicial a apresentação da CND.
· Ver Instrução Normativa MPS n. 03/2005 INSS, art. 524, inc. VIII.
5. São essas as manifestações submetidas à elevada apreciação do Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

É o parecer, sob censura.

Curitiba, 02 de outubro de 2009.
Adriana Grigolin Leite Pugliese
Assessora Jurídica do Corregedor-Geral da Justiça
Ordem de Serviço nº 07/2009
� “5.8.14.2 – Antes da designação da praça, serão requisitadas:


I - certidão atualizada do registro imobiliário;


II - certidões das Fazendas Públicas do Estado e do Município, da Receita Federal e do INSS, quanto a este último para fins de comprovação de inexistência de débitos (CND - Certidão Negativa de Débitos), devendo constar do ofício que o imóvel será levado à praça, com indicação precisa do número dos autos, nome das partes e valor do débito;


III - certidão negativa de inscrição de dívida ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente (art. 62 do Dec.-Lei nº 147/67);


IV - o CCIR do INCRA em relação a imóvel rural;


V �- certidão do depositário público.”.


� “16.2.9.3 – O registrador não exigirá a comprovação do pagamento do ITR ou a CND no registro da carta de arrematação, nem no da carta de adjudicação, desde que:


I - conste expressamente na carta que, antes da designação da praça, o juiz requisitou as certidões das Fazendas Públicas do Estado e do Município, da Receita Federal e do INSS, quanto a este último para fins de comprovação da CND (certidão negativa de débito) e, sendo positiva a certidão, que foi notificado o ente público do dia em que se realizou a praça;


II - o registro se dê no prazo de até trinta (30) dias, contados da data constante na carta expedida pela vara cível.


Ver CN 5.8.9, inc. II.”.


�MARINONI, Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil v. 3: Execução. São Paulo: RT, 2007. p. 313.


� MARCATO, Antonio Carlos. Código de Processo Civil Interpretado. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 2011.


� “Art. 703. A carta de arrematação conterá: I – a descrição do imóvel, com remissão à sua matrícula e registros; II – a cópia do auto de arrematação; e III – a prova de quitação do imposto de transmissão.”


� NEGRÃO, Theotonio e GOUVÊA, José Roberto F. Código de Processo Civil. 39ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 868.


� WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil: vol. 2 Processo de Execução. 3ª ed. São Paulo: RT, 2000. p. 209-210.


� MARCATO, Antonio Carlos. Código de Processo Civil Interpretado. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 2011-2012 e 2054-2055.


� MARINONI, Luiz Guilherme e MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2008. p. 681.


� “Seção XIII - Das arrematações e adjudicações em hasta pública


Art. 549. Tratando-se de bem imóvel, os títulos (cartas) devem conter, necessariamente, todos os elementos exigidos pelo Código de Processo Civil, além dos requisitos de registrabilidade contidos na Lei nº. 6.015/73 e na Lei de Organização Judiciária:


I -autuação;


II -título executivo;


III -auto de penhora;


IV -avaliação;


V -prova de quitação dos impostos, correspondentes ao ITBI devido à Municipalidade;


VI -descrição do imóvel, com todas as suas características e de conformidade com a descrição contida na transcrição, inscrição ou matrícula;


VII -identificação completa do arrematante ou adjudicante, pelo nome, estado civil, regime de casamento, se antes da lei do divórcio, nacionalidade, profissão, CPF e cédula de identidade, e


VIII -se o executado for pessoa casada, é preciso que se anexe o comprovante de intimação do cônjuge, acerca da penhora realizada.”


� “Seção II - Do imposto de transmissão 


Art. 602. Cumprirá aos registradores fiscalizar o pagamento dos impostos devidos, em relação aos fatos geradores, inclusive no registro de cartas de arrematação, adjudicação e outros títulos judiciais que implicam transmissão onerosa da propriedade imóvel.”


� “Art. 797. No registro de formal de partilha, carta de arrematação e carta de adjudicação, além dos dados obrigatórios, constará o juízo que emitiu o documento, o número e a natureza do processo, o nome do juiz e o nome das partes.”


� “Art. 803. É vedado o registro de documento público ou particular sem a comprovação do recolhimento dos tributos incidentes. Parágrafo único. O recolhimento dos tributos, ou sua dispensa, nas hipóteses legais, deverá constar, destacadamente, do corpo das escrituras públicas.”
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